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O MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, DE ACORDO COM o ·ARTIGO 39, LETRA ·c· E ' § 12 DO REGULAMENTO DA 
SECRETARIA, 

R E S O L V E designar os bacharéis JOS! HARIO MACHADO 
SANTOS e . VERA LÚCIA SIGMARINGA SEIXAS, Assessores Judiciários do 
Quadro da Secretaria deste Tribunal para desempenharem as atribuições 
previstas no Parágrafo único do art. 38 da Lei nv 8.666, de 21 de 
junho de 1993. · 

MINISTRO DCTÃVIO GALLOTTI 

D IS TR IBUI CAD 

ATA DA SEPTUAGESIMA QUARTA ............ .,AUDIENCIA DE DISTRIBUICAO 
EXTRAORDINARIA, REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1993, PRESIDENTE 
O EXMO. SR. MJN. OCTAVIO GALLOTTI IART.66,RISTFl. 

FORAM DISTRIBUIDOS OS SEGUINTES FEITOS, PE~O SISTEMA DE PROCESSA-
MENTO tlE DADOS: 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 9ZO 
PROCED. 
DR 1 GEM 
RELA:rOR 
R EQ TE. 
ADV • 
R EQDO. 
R EQ DO. 

:ADI - 25452 - STF 
:DISTRITO FEDERAL 
:"IN. FRANCISCO REZEK 
:SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TAXI AEREO - SNETA 
:LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTROS 
:MINISTRO DA FAZENDA 
:SECRETARIOS DE FAZENDA OU FINANCAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO 

FEDERAL 

HABEAS CORPUS N. 70576 
PROCED. :HC - 22482 - STF 
ORIGEM :CEARA 
RELATOR :"IN. NERI DA SILVEIRA 
PACTE. :FRANCISCO JANUARIO PEREIRA 
IMPTE, :FRANCISCO JOSE OLIVEIRA SANTOS 
COATOR :TRIBUNAL D~ JUSTICA DO ESTADO DO CEARA 

HABEAS CORPUS No 70607 
PROCED. :HC - 2068 - STJ 
ORIGEM :SANTA CATARINA 

IMIN. "OREIRA ALVES 
: JOSE MANOEL DA SILVEIRA 
:NIGSON MARTINIANO DE SOUZA E OUTRO 

RELATOR 
PAC TE, 
IMPTE. 
COATOR :PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE 

SANTA CATAR 1 NA 

HABEAS CORPUS No 70633 
PROCED. :HC - 25050 - STF 
ORIGEM :RIO DE JANEIRO 
RELATOR '"IN. NERI DA SILVEIRA 
PACTF. :MARIA APARECIDA CAMPOS STRAUS 

CIDINHA CAMPOS 
IM~TE, :AGNELO MAIA BORGES DE MEDEIROS E OUTROS 
COATOR :TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DISTRIBUIDO POR PREVENCAO 

"ANDADO 
PROCED, 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE, 
AOV • 
IMPDO, 

DE SECURANCA No 21721 

MHISTRO 

:MS - 023419 - STF 
:RIO DE JANEIRO 
:"INo "DREIRA ALVES 
:EOISON RAPOSO NOGUEIRA 
:JOSE ALBERTO KED 
:PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Mii\. MOREIRA ALVES 
1111\, NERI DA SILVEIRA 
111~. FRANCISCO REZEK 

rOTAL 

O 1 S TR, 

2 
2 
l 

5 

REDIS TR. 

o 
o 
o 

o 

TOTAL 

2 
2 
l 

5 

NADA MAIS HAVENDO, FOI ENCERRADA A PRESENTE ATA OE DISTRIBUICAO 
RHODE POUBEL BARRETO, DIRETORA DO SERVICO DE DISTRIBUICAO, PUBLICIDADE 
E ESTATISTICA , ALDA .VILLAS BOAS CARVALHO , DIRETORA DO DEPARTAMENTO 
JUDICIARIO, 

Brasília, 16 de agosto de 1993 

MINIS'l"RO OCTAVIO GALLOTTI 
Presidente 

Departamento Judiciário 

Despachos 
PROCESSOS DIVERSOS 

IADI /0000915-0l DF 

RELATOR: MIN . NERI DA SILVEIRA 
REOTE. FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MILITARES DA RESERVA REMUNE-

AUXILIARES FAMIR 
RADA DE REFORMADOS E DE PENSIONISTAS DAS FORCAS ARMADAS E 

ADV WALTER ~ESTARI FILHO E OUTRO 
DESPACHO: 
Vistos. 
Para instruir o julgamento da cautelar, requisitem-se, 

preliminarmente, informações aos requeridos. 

RELATOR : 
AUTOR 
ADV . 
RELI 
LIT . PASS . 
ADV. 

Brasília, 09/08/93. 

Ministro NE:RI DA SILVEIRA 
Relator 

IACO /Ó000365-2> 

MIN . NERI DA SILVEIRA 
ESTADO DO MATO GROSSO 
JOSE RICARDO FERREIRA LEMOS 
UNIAO FEDERAL 
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
GERARDO WILAMES FONSECA E SILVA 
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DESPACHO:. 
Vistos. 
Defiro o pedido constante da petição de fl.J>. 23~7/2389, prQ 

cedendo a Secretaria, quanto às intimações futuras do Estado dé Mato 
Grosso, nos termos solicitados, no item 6, "apenas na pessoa do Pro-
curador do Estado de _Mato Gx:osso" cu;o nome consta da Delegação de 
Poderes em vigor. 

Brasília, -10/06/93. 

Ministro NtRI DA SILVEIRA 
Relator 

AÇÃO ORIGINÃRI[I N2 l2l..::.!l. MATO GROSSO DO SUL 

RELATOR 
AUTOR 
ADVS. 
IIBU 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - ~ 
PAULO MACHADO DA SILVA E OUTROS 
JUIZ FEDERAL DA 21 VARA DA SEÇÃO JUDICIARIA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LIT.PASS.:"SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÃRIOS NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

DESPACHO: 1. Oficiando nos presentes autos de ação 
originária, o ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. 
MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA, em parecer aprovado pelo Exmo. 
Sr. Procurador-Geral da República, Dr. ARISTIDES JUNQUEIRA 
ALVARENGA, assim se manifestou ( fls. 95/98): · 

"Perante a Justi•ça Federal no Estado de Mato 
Grosso de Sul o Sindicato dos . Empregados em 
Estabelecimentos Bancários no Estado ajuizou, em 10 
de maio de 1988, medida cau~elar inominada contra a 
Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 
assegurar a percepção, nos meses de abril e maio, das 
diferenças de vencimentos correspondentes aos 
indices da Unidade de Referência de Preços - URP, que 
serviam de critério de reajuste de seus vencimentos, 
por força do disposto no art. 92, § 12, do 
Decreto-lei n2 2.335, de 12.06.87, mas cuja aplicação 
foi suspensa pelo Decreto-lei n2 2.425, de 07.04.88. 

Sustenta o autor a inconstitucionalidade do art. 
12 do Decreto-lei n2 2.424, de 1988, porque 
incompatível com o principio da irretroatividade da 
lei, que, . no caso, atingiu seu c:fireito adquirido, 
porque o reajuste já se tinha · incorporado aos 
vencimentos dos autores desde o dia 12 de abril de 
1988. 

Em 17 de maio de 1988, a MM• Juiza Federal da 21 
Vara deferiu a .liminar (fls. 14/18). 

A Caixa Econômica Federal interpôs agravo de 
instrumento dessa decisão e impetrou mandado de 
segurança perante o egrégio Tribunal Federal de 
Recursos, no qual se concedeu efeito suspensivo ao 
recurso (fls. 41). 

Encaminhados os autos ao Tribunal Regional 
Federal da 31 Região, a MM. Ju1za Annamaria Pimentel 
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determinou a remessa do processo ao Supremo Tribunal 
Federal, com fundamento no art. 102, I, letra n, da 
Constituição Federal, porque em sessão plenária 
realizada em 31 de maio de 1990 doze Ju1zes 
declararam suspeição para o processo e julgamento de 
causas concernentes ao pagamento de reajustes com 
base na URP, suspensos pelo Dec.-lei ne 2.425, de 
1988 (fls. 83). 

Por essa razão e 
10:?, I, letra n_, 
determinou-se a remessa 
Federal. (fls. 91). 

A vista do disposto no art. 
da Constituição Federal, 

dos autos ao Supremo Tribunal 

Por despac/Jo do eminente Ministro-Relator (fls. 
93), vieram os autos com vista 
Federal. 

ao Ministério Püblico 

O il. Relator do Mandado de Segurança no STJ, 
Ministro Carlos Thibau, deferiu a suspensão da medida 
liminar concedida na ação cautelar, atr.ibuindo efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento (fls .. 41). Face 
ao tempo decorrido, presume-se que já tenha sido 
decidido o agravo. No entanto, qualquer decisão no 
presente mandado de segurança só poderá ser tomada 
pelo Tribunal competente. 

Na interpretação do art. 102, I, letra D da 
Constituição Federal, a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que não se 
incluem em sua competência originária os lit1gios 
judiciais em torno de vencimentos e vantagens que não 
sejam peculiare·s A própria magistratura, mas sim dos 
funcionários püblicos em geral (v.g., 1'.0r 1.1-DF, 
Relator Ministro OCTAVIO GALLOTTI, DJ de 02. 06. 89; 
AOr nR 8-CE e AOr nR 38-SP, Relator Ministro CARLOS 
VELLOSO). 

Quanto A suspeição de doze dos dez oi to membros 
do Tribunal Regional Federal da 31 Região, a 
orientação do Supremo Tribunal Federal tem sido no 
sentido da devolução dos autos ao Tribunal ª---IDlQ, 
para que seja verificada a possibilidade de ver 
constituído o quorum necessário da Turma para o 
julgamento do agravo de instrumento. 

Na Ação Originária 103~0-MS, decidiu, nessa 
linha, o eminente Ministro MOREIRA ALVES . (DJ DE 
30/10/91): 

"Acolho o parecer da Procuradoria-Geral da 
Repüblica a fls. 263/266, d! determino a restituição 
dos autos ao Egrégio Triburl'al• ª-.:..9YQ, para que, nos 
termos desse parecer, "verifique a possibilidade de 
ver constituído o quorum necessário da Turma, para o 
julgamento do agravo de instrumento", e, em caso 
afirmativo, o julgue, por inocorrente a hipótese do 
artigo 102, I, n, da Constituição Federal. (AOr n2 
102-1-MS, Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJ. de 
20/11/91, fls. 16.698; AO especial n2 117-0-SP, Rel. 
Min. NERI DA SILVEIRA, DJ. '02/04/93 fls. 5611)." 

Em face do exposto, o parecer é no sentido da 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, para os 
fins referidos. 

2. Acolhendo o parecer da Procuraâoria Geral da 
República, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, para os fins ali indicados. 

Publique-se. 
Brasília, 10 de agosto -c!;l\ 11993. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Relator 

AÇÃO ORIGINÁRIA N2 !.J.i=.Q SÃO PAULO 

Impte. : Caixa Econômica ·Federal - CEF (Advs. : Paulo 
Machado da Silva e outros). Impda.: Seção ' Judiciária de 
Ribeirão Preto. Litisconsórcio _ Passivo.: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancários de Barretos. 

DESPACHO: 1. Esta Corte já firmou orientação no 
sentido de que não se aplica a letra n do inciso I do artigo 
102 da Constituição Federal quando o órgão julgador competente 
para o processo e julgamento do feito em causa pode, inclusive 
mediante convocação de membros de outro órgão do mesmo 
Tribunal, ser formado com a maioria absoluta de membros que não 
se encontrem nas condições a _que alude o referido dispositivo 
constitucional. 
2. No caso, é o que ocorre, consoante se vê da 
informação prestada pelo Exm2 Sr. Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 3! Região, a fls" 136, verbis: "outrossim, 
informo que o total dos Juízes desimpedidos neste Tribunal 
atinge a. maioria absoluta dos membros do órgão julgador de 
agravo regimental contra despacho proferido por Relator que -
em mandado de segurança contra ato de Juiz -, antes de julgar 
agravo dessa natureza, se deu por suspeito". 
3. Em face do exposto, e - acolhendo o parecer da 
Procuradoria-Geral da República, não se configura a hipótese 
prAvista na letra n do inciso I do artigo 102 da Constituição, 
motivo por que restituo os presentes autos ao Tribunal de 
origem, paro os fins de direito. 

Brasília, 06 de agosto de 1993. 

Ministro MOREIRA ALVES 
Relator 
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f2215 desta Corte e no Ar t . 72 da Lei 4860/ 65, ao fu ndamento 
"in verbis" ( fls. 564) 

"A empresa só se desonera de pagar o t r a b a -
lho no sábado ·à tarde, como extra , se comp r ov a r 
a requisição pelos u suár i o s e e m caso da r e spec ti 
va p r ogramação . O ad i cion a l da hora extra é de 
25% e 50% e não 100%. " 

de que : 

Inconformadas , a mbas as part es r eco r re ram de Revista, a po n -
tando violação do Art. 72 da Lei n2 4860 / 65 . · 

O r . despacho de fls. 576 de negou seguime nto a os apelos , o 
que ensejou a i n terposição de Agr a v o s de Ins trume nto por ~arte dos Re_-
clamantes e da Reclamada , que foram prov idos p o r uma possive l violaçao 
legal e dete rm inaram a s ub i d a das Re v istas . . 

- No e n tanto , verif i ca- se que ambo s o s r ecursoê se.base iam em 
alegada violação do Art . 7~ da Lei n 2 4. 860/ 65 , o qu e n a o da ensejo ao 
conhecimento da Re v ista , ja que o ~egional dec idiu com b a se nesta mes-
ma Lei , sendo inte r pre t ativ a a ma t e ria. 

Assim, com base no Enunc iado n 2 22 1 do TST e no § 52 do Art . 
996 da CLT, n ego segu i mento ao ape lo. 

Publ ~que - se . 

Bra sília, 30 d e j unho d e 1993. 
MI NI STRO LOURENÇO PRADO 

Rel a t or 

PRQC, N• ·TST-RB-72477 / 93. 3 (3• Região) 

Recorrente: ELBA CONSTRUTORA SILVIO Bru;IBOSA LTDA 
Dr. Ernesto Ferreira Juntolli Advogado 

Recorrido : SINDICA'rO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, 
PESQUISAS, PERÍCIAS E INFORMAÇÕES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - SINTAPPI 

Advogada Dr• Márcia Cristina Sampaio 

Através dos documentos de fls. 197 /198, as Instâncias Ordi-
nárias informam a existência de pedido de homologação de acordo entre 
as partes. . 

Assim considerando o disposto no artigo 158, parágrafo 
único, do Códig~ de Processo civil e, ainda, o artigo 67, ~tem IV, do 
Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, determino a baixa 
dos autos à Instãncia de origem para as medidas cabíveis. 

Publique-se. 
Brasília, 06 de agosto de 1993. 

MI NISTRO LOURENÇO PRADO 
Re l a t o r 

PROC . N2.TST- RR- 76611/93 . 8 
Recorrente : LUCIMAR APARECI DA BUOSI DA SILVA 
Advogado: Dr. JOSE LUCIO GLOMB 
Recorrido : BANCO NAC I ONAL S/A 
Advogado : Dr. WILHELM HEINRICH VOSS 

D E S P A C H O 

9 ª Região 

Irresignada com a v. Decisão regional, a Autora i nte r pôs Re 
curso de Revista, reclamando o pagameQtO das 7ª e 8ª horas como ex7 
tras, devido ao recebimento da comissao de cargo em valor inferior a 
quele que entende legalmente exigivel . 

Cita arestos ao cotejo . 
Não obstante o r. Acórdão recorrido reporta- se ao ped i do ' 

alternativo da Reclam~nte, bem como ;;·prova dos autos, para regis -
trar oue : 11 não c a be o pagam~nto da s 7~ e 8 ª horas cano extras, pelo pa~ 
men t e a me nor da g r a t i f ic a çao de funçao duran te quatro mese~, em v i~ 

c ulo que perdur2u por qua torze anos , pos to que t a l ci~cunstancia, no 
c a so conreto, n a o s e pre sta a des car acterizar o e xercicio de cargo 
d e conf iança" ( fls. 220) . 

Ante o exposto, nego seguimento presente o Enunciado 126 . 
Publique-se 
Brasília, 16 de agosto de 1993 

MI NISTRO URSULINO SANTOS 
Relator 

PROC. Nt TST-RR-77509/93.6 
Recorrente: GEOTECNICA INTERNATIONAL COMPANY 
Advogado Dr. Carlos Henrique M. Mar ques 
Recorrido ANTONIO MACIEL RAMOS 
Advogado Dr. Wa l demar Agostinho T . Ribei r o 

DESPACHO 

l• Regi ão 

Trata-se de Recurso de· Revista i n terposto pela Rec l amada, e m 
c u jo arrazoado argúi , preliminarmente, a nu lidade do aresto Recorri do, 
por ausência de fundamentação , inv ocando o art. 93, inciso_ IX , da Car 
ta Magna e, apenas , inciso II, do CPC, . sem explicitar o di.spositiv o l e 
gal pertinente. 

No mérito, opõe-se contra as extras deferidas , d iscutindo o 
Ônus da prova. 

Em que pesem as razoes de Revista , o tema da n u lidade nao 
tendo lastro no art. A32 da CLT , não atende aos requisitos de recor 
ribilidade. 

Qu a n to à s e x tras, a maté r ia é fática, não ensejan do revisão 
pela v ia e xtraord i nária. 

mente. 
Ante o exposto , p re s e nt e s o s Enunciados 42 e 126 , nego s e gu! 

Pub lique-se . 
Brasília, ·04 de agosto de 1993 . 

MINISTRO URSULINO SANTOS 
Re l a t o r 

PRQÇ. N1 TST-RR-80960/93.8 (l" Região) 

Recorrente: INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - INAMPS 

Procurador: 
Recorrido 
Advogada 

Dr. Marion Santos C. Wanderley 
MARCELO DE SOUZA COELHO FILHO 
Dr• Lunimar Luiza da Rosa 

o Egrégio Regional, modificando a v. Sentença de l• grau, 
concluiu serem indevidas diferenças a título de pagamento das URPs de 
abril e maio de 1988, sob o argumento de que o Governo Federal deter-
minara fossem feitos tais reajustes nos meses de aqosto de 1988, refe-
rentes à URP de abril e em novembro de 1988, referente a de maio; 
entendeu, no entanto, devida a correção monetária, sem qualquer apli-
cação de juros de mora. 

Desta decisão, interpôs Recurso de Revista o Reclamado, 
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
INAMPS, alegando indevidas . as URPs de abril e maio de 1988, além das 
custas processuais. 

A Decisão Regional, entretanto, no tocante às URPs, decidiu 
de conformidade com o pretendido pela Reclamada, restando sem objeto o 
apelo, além de restarem inespecíficos os arestos e não se configurar 
quaisquer violações dos prec~itos constitucionais apontados. _ 

No que pertine ao segundo tema, custas processuais, nao foi 
o mesmo prequestionado, restando preclusa a alegação. 

o apelo, portanto, encontra óbice nos Enunciados n • S- 296 e 
294 da Súmula desta Corte, razão pela qual, com fulcro no § ·5 • do 
Artigo 896 consolidado, nego seguimento ao Recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 01 de julho de 1993. 

MINISTRO LOURENÇO PRADO 
Relator 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. H• TRT-RC-83.371/93.9 

Requerente: EMERSOH ODILOH SAlfDIM 
Advoga-do : Dr. Fábio Possik Salamene 

TST 

Requerido : JUIZ ABDALIA JALIAD (TIUBOHAL REGIONAL DO TRABAUIO DA 24• 
REGIÃO) 

1 

1. Emerson Odilon encaminhou petição a esta Corte com pedido 
de ciorreição parcial contra atos supostamente coatores do Exmo. Juiz 
Abdala Jallad, que ·integra o Tribunal Regional do Trabalho da 24• 
Região. . 

2. Consistem os atos impugnados em despachos não concessivos 
de liminares requeridas em sucessivos mandados de segurança impetra-
dos pelo requerente, no primeiro caso objetivando acesso à prova 
subjetiva do I Concurso Público de Juiz do Trabalho Substituto da 24• 
Região, na qual não lograra aprovação, para ser reproduzida de modo a 
viabilizar a ·interposição do recurso e, no segundo caso, visando a 
participação na prova de sentença, realizada em 04 de julho do corren-
te ano. 

3. A decisão trasladada. ·às fls. 81/82 registra o indeferi-
mento do pedido liminar por não vislumbrar "nos autos nenhuma ocorrên-
cia de irreparável lesão a qualquer direi to do requerente, mesmo 
porque o impetrante não declina expressamente no pedido o que pretende 
com a fotocópia da prova prestada". Por outro lado, a liminar requeri-
da no segundo mandado foi negada diante · da previsão expressa no 
edital, estabelecendo como condição para a participação nas provas 
e l iminatórias a aprovação nas anteriores, sendo ainda rejeitada a 
pretensão alternativa, alusiva à suspensão do concurso até o julgamen-
to final dos mandados de segurança, em razão_ da ausência de indicação 
de vício a macular o concurso. 

4. Funda-se o pedido correicional na existência de direito 
líquido e certo. do requerente à vista da prova mencionada_, a justifi-
car a concessão das .. liminares requeridas nas ações mandamentais, Em 
longo arrazoado, o autor faz menção à ausência de motivação no despa-
cho do Presidente da comissão do concurso, que se limitou a indeferir 
o pedido de vista "por falta de amparo legal": à violação do princípio 
da publicidade; à afronta ao princípio da inafastabilidade das preten-
sões e ao maltrato ao princípio da ampla defesa, reafirmando a ilega-
lidade dos atos ditos coatores. 

5. O pedido formulado é no sentido da análise e emissão do 
j uízo sobre as ilegalidades referidas, "fazendo, esse ínclito Minis-
tro, todas as recomendações devidas ao juiz que emitiu todos os atos 
coatores, para que possa, afinal, o ora requerente, ter vista de sua 
prova , bem como participar do certame, fazendo as d-ais pro'l(_as de 
sentença e a oral" (fls. 10). 

6 ." Observa- se, de início, não se afigurarem como atentató-
r i os à boa ordem processual os fatos narrados pelo autor, até _em face 
do estabeleci do no art. 1•, inciso II, da Lei n• ' l.533, de 31 de 
dezembro de · 1951, que faculta ao juiz a concessão liminar do pedido 
~penas quando houver fundamento relevante que o justifique e do ·ato 
impugnado possa resultar a ineficácia da medida. 

7. No caso concreto, . consoante já esclarecido no item 3, a . 
autoridade requerida, com base nos fatos relatados e nos documentos 
anexados às petições iniciais de mandado de segurança, entendeu não 
justificada a pretendida concessão das liminares, conforme lhe facul-
tava a lei. 

8. Outrossim, importante salientar que na forma do art. 709, 
II, da CLT, o cabimento da correição parcial se subordina a dois pres-
supostos: a existência de ato judicial atentatório à · boa ordem do 
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procedimento, s equer ref eri do no arrazoado em exame, e a impossibili -
dade de o a to ser i mpugnado por recurso, valendo sublinhar que o art. 
118, i nci sos II e IV, do Regi mento Interno do TRT da 24ª Região prevê, 
na hipótese de despacho do r elator indeferi tório de mandado de segu-
rança ou que cause prej u í zo à parte, a possibilidade da uti lização do 
agravo regi mental. 

9 . Em razão do exposto, indefiro liminarmente a petição 
i nici al, ante a ausênc·ia de pressupostos que autorizem o ajuizamento 
d a reclamação correi c i onal , jul gando-a, pois ~ exti nta sem julgamento 
do méri to, na conf ormi dade do disposto no inciso VI do art. 267 do CPC 

10. I ntime-se 
11. Publi que-se 
Bra s ília, 1 0 de agosto de 1 993 . 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Correg edor-Geral 

Superior Tribunal Militar 

Diretoria Judiciária 

Ata de D1str1 bu 1ç ã o Au t omática de P ro c e ss os nQ 073/93 
D1st r 1bu1 ç ão Extr aor d1ná r 1a , em 05 de ag osto de 1993 
Pr esid ent e o Ex mQ S r . M1n 1str o : CHERUB I M ROSA F IL HO 

Às 15 : 5 7 hora s, no Gab i nete, da Pr esi dênc i a . foi d1s t r 1bu i do 
através do S i stema de P r oce ss amento de Dados , o seguinte feito : 

HA BEAS CORPU S 
NQ 032943-9/RJ 
PACIENTE ALEX FREIRE DE OLIVEIRA, Sd. Ex .. preso . a l eqando 
constra~g 1 mento 1 lega l por parte do CM T . da AMAN , pede a con c e s são da 
ordem para que seja colocado em l 1berdade . 
IM PETR ANTE: Dri Lúc i a Mar i a lobo 
RELATOR : Mi n . LUIZ LEAL FERREIRA 
=== ===== ===== == ===== == ====== RESUMO GERAL === ====== == ===== === ==== ===== 
MINISTRO DISTRIBUICÃO 

RELATOR REVISOR 

LUIZ LEAL FERREIRA o 
T O T A L o 
Nada mais havendo , foi enc e rrada a presente Ata de 

Distr i buição , e &u , LUIZ MALTA COELHO 
Ju d iciária , a subscrevo. 

, Diretor da 01retor1a 

Sras í 1 i a-OF , 05 de agosto de 1993 

Ten Br1g do Ar CHERUB IM ROSA FILHO 
MINISTRO-PRESIDENTE 

Ata de Di str1bu 1ção Automát i ca d~ Processos nQ 074/93 
Di str i bu i ção Ord 1nár1a , em 06 de agosto de 1993 

Pres i dente o ExmQ Sr . Ministro: CHERUB I M ROSA FILHO 
Às 15 : 43 horas, no Gabinete da Pres i dênc i a . foram 

d i stribuído s atravé s do Sistema de Processamento de Dados . os 
seguinte s f eitos: 

APE LAÇÃO (F E l 
NQ 047064-S/RJ 
APELAN TES: O MI NIS TÉRIO PÚBLICO MI LI TAR J unto à 19 Aud i tor i a de 
Exé rci t o da . li CJM e J OSÉ LU ÍS SOU ZA BORRE T, MN , c on denado a o6 · mas es 
de de t enç ã o , i ncu rs o no a rt . 1S7 do CPM , ê om o d i reito de ape la r e m 
1 1 berda da . 
APEL AD A : A S e n t e nç a do con s e l ho Per ma nen t e de Ju s t i ça da 1i Aud i t o-
r i a de Exército da 1i CJ M, de 1S de J unh o de 19 93. 
ADVO GADA Dri E leon o r a S a l les d e Ca mpos Borges 
RE LAT OR M1n . AN TON IO JO AQUIM SOAR ES MOR EI RA 
REV ISOR M1n. EDUARD O PIR ES GO NC ALVE S 

Na 047 06S-6/ RJ 
APE LANT E: O MI NIS TÉRI O PÚB L IC O MIL ITAR J unt o à 1ª Aud 1to r 1a de 
Exérc i t o da li CJM. 
APE LADA : A S e nte nç a do Co ns e l ho Pe r man e nte de Ju s t i ça da 1ª Au di t oria 
de Ex ército da l i CJ M, de 3 1 de ma i o de 19 93, que a bso l ve u o S d . Ex . 
EOMÁ RCIO DE SOUZ A ARA ÚJ O, do cri me pr ev is to no art . 1S3 do CP M. 
ADV OG ADA: Or i Cla r ice do Nas c im e nt o Costa 
REL ATOR M1n. RAPHA EL OE AZE VEDO BR AN CO 
REV ISOR : M1n . EDUARDO PI RES GONCAL VES 

APELACÃO (FO ) 
Na 0470S9 - 0/PA 
AP ELANTE : O MINISTÉRIO PÚBLICO MILIT AR J unto à Aud1tor1 a da Si ci m. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justi ç a da Aud1to r 1a 
da ªª CJM , de 08 de junho de 1993, que absolveu os Ci v is ED MILTON DE 
SOUSA FARIAS , dos crimes previstos , por d e sclass1f1c a ção . no art . 3 12 . 
e / c o ar t . S3 , e no ar t . 31 2, e I e os ar ts . S3 e 7 0 , 1 n e 1 s o li . a 1 i n e a 
"b", na forma do art. SO, todos do CP M, e MAN OEL LA ÉRCI O BRITO 
RISUENHO, dos crimes previstos , por de sclass 1f 1caç ão . nos arts. 3 12 . 
~/~o ~r;. S3, e no art . 312, ç/c os a r ts . S3 e 70 , inc i so li. alí ne a s 

b e g , na forma do art . SO, do mesm o Di ploma Leqa l . cons 1derand n 
c omo 1 nfração d 1se1p1 1 nar a sua conduta, de 1 xan do à Autor 1 d ad e 
Adm1n1st r at1va competente a dosagem dentro dos 11m1tes leqa1s . da 
san ç ão a ser a Ele apl 1ca da . 
ADVOG ADOS: Or s. OJalma de Oliveira Far i as, Ar1osva l do Gó i s Costa Homem 
a Benedito Gomes Ferreira 

RE LATOR 
REV I SOR 

Mí n . EVERALDO OE OLI VEIR A REIS 
M1n. ED UARDO PIRES GONCA LVES 

NQ 047060-3/P A 
APELANTE : O MINISTÉRIO PÚ BLI CO MI LITAR Junto à Aud 1tor1a da Si CJM . 
AP ELAD A A Sentença do Conselho Permane nte de Justiça da Aud itoria 
da Sª CJM, de 10 de maio de 1993, nas parte s em que não aplicou à 
C1v11 OELZA CLAR A MARTINS WANZELLER, (condenada a 01 ano e OB meses de 
detenção, como 1ncursa no art . 2S1, s 3Q, c/c o 73 , na forma do art. 
2S3, c/_r. os 22 do art. 240, todos do CPM, com o benef í cio do "SURSIS" 
pelo ~razo de 02 anosl , a regra contida no art. SO do CPM e que 1moõe 
à Condenada a agravante prevista no S 3a do art . 2S1 . do mesmo Diploma 
Lega 1 • 
ADVOGADOS : Drs. Suzana Ch r1st i na Dias da S 1 t va e Luc 1e l da Cost a 
Ca x 1 a do 

RE LAí UR 
fiE Vi Süfi 

M1 n . ANTON I O CARLOS OE SEIXAS TELLES 
M1n . RAPHAE L OE AZEVEDO BRANCO 

NQ 047061- 1 /CE 
APEL ANTE : MARCOS HERMÍNIO OE SOUSA NETO , Sd . Ex . , conden a do a 01 an o 
de de t e nção , como incurso no artigo 206 , "caput" , e / e o art1qo 72 , 
1nc1so 1, ambos do CPM, com o benefício do "SUR S IS" pelo pr a zo de 02 
anos e o dire i to de recorrer em 11berdad e. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Aud 1tor 1a 
10ª CJM , de 1S de Junho de 1993 . 
ADVOGADOS: Or s . Ca r los Henrique da Rocha Cr uz e Anto n io J urandv Po r to 
Rosa 
RE LATOR 
REVI SOR 

Min. EDUARDO P I RES GON CALVES 
M1n. LU IZ LEAL FERRE I RA 

NQ 04.7062 - 0 / RS 
APELANTES : ANDRÉ VASCONCELOS DA RO SA, Cb . Ex . , EDSON ARNI LTON 
KNIERIN , Sd . Ex., condenado s a 06 me s e s de pr i s ã o , como 1ncurs o s no 
a rtigo 262, c/c o art i go 266, ambo s do CPM , com o benef í cio do 
"SURS IS" pelo prazo de 02 anos. 
APELADA A Sentença do Conse l ho Permanente de Justiça da 3 i 
Aud1 t or1a da 32 CJM, de 22 de j unho de 1993 . 
ADVOGADOS: Or s. Airton Fernandes Rodrigue s e Walter Jobim Neto 
RELATOR M1n . JOS É 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
REVISOR Min . EDUARDO PIRES GONCALVES 

NQ 047063-S/PR 
APELANTE : O MI NISTÉR I O PÚBLICO MILITAR Junto à Auditor i a da Si CJM . 
APEL ADA : A Sentença do Conse l ho Permanente de Justiça da Aud i t o r i a 
da S ª CJ M, de 22 de Junho de 1993, que absolveu o Sd . Ex . ROGÉR I O 
RODRIGUES OE ASSIS PEREIR A do c rime previsto no art . 164. inc i so 1 . 

26 6 , a mbos do CPM. ele o ar t . 
ADV OGA DOS: 
REL ATO R 

Ors . Ed gar Lei te dos Santos e · tone de Souza Cruz Mesquita 
M1n. ALDO DA SILV A FAGUNDES ( por prevenção do RCRIM (FO) na 
OS 99S- 0 ) 

RE VIS OR M1n . EVERA LO O OE OLI VE IR A REIS 

PE T ICÃO .<F O) 
Na 043 9-0/BA 
OLDE MA R MACHADO VALENTE, Capit ã o-de-Corveta da Marinha , considerado 
Justif i cado no Conselho de Justificação na 1S4- 0/DF , a que respondeu 
perante este Tribunal , requer sejam os menc i onados Autos baixados em 
d i t 1gênc i a para que o Exma Sr . Ministro de Estado da Marinha revoque a 
Dec i são de transfer i -lo para a Diretor i a de Saúde do M1n1stér i o da 
Ma r i nha . 
RE LATOR : Mi n . EVERALDO OE OL I VEIRA RE IS 

PET IC ÃD <FE) 
NQ 0440-0/PR 
o ExmQ Sr . Ju i z-Auditor Substituto da Audito ri a da Si CJM . Dr . An t oni o 
Monteiro Seixa s , peticiona a este Tr i buna l, sug e rindo que a t ra vé s de 
Provimento, seJa determinado que todas a s Sente nça s conde natór i as de 
Deserção e I nsubmi ss ão se j am submet i das ao Duplo Gr a u de Juri s d i ç ã o 
(Recurso de Ofício ), o u, alternat i vamente que determ i ne ao s Advoqad os 
de Ofício que apelem , obr i gator i amente , des s as Se ntença s . Ta l 
obr i gator i ed a de de c orrer i a do q ue d ispõ e o art . 103 . da Le i na 
S . 4S7 / 92. 
RELA TOR : M1n. WI LBE RTO LU IZ LIM A 

=== ========================= RESU MO GERAL === ====================== === 
MI NI ST ROS DISTRIBUICÃO 

RELATOR RE VISOR 
=================== = ====================== = =====================~===== 
AN TONIO J OAO ~I~ SO AR ES MOR E I RA 
AL DO DA S I LVA FAGU ND ES 
AN TON I O CARL OS DE SEIX AS TEL LES 
EVERA LOO DE OLI VEI RA REIS 
EDUAR DO P IR ES GO NÇALVES 
JOSÉ 00 CABO TEIXEI RA DE CARVAL HO 
LU IZ LEA L FE RREIRA 
RAPH AEL OE AZE VEDO BR ANCO 
WILBERTO LUIZ LI MA 

TOTAIS 
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Nada mais ha ve ndo, fo i encer r ada a presente Ata de 
Distribu i ção, e eu , LUIZ MALT A COELHO 
Ju d 1c1ár1a , a sub s crevo . 

Diretor da Diretoria 

Sras í 1 1 a - OF, 06 de agosto de 199 3 

Ten Br19 do Ar CHERUB I M ROSA FI LHO 
MINISTRO - PRES I DENTE 

Ata de D1stribu1ção Automática de Pr oc ess os nQ 075/ 93 
D1str1bu1ção Extr a ord1nár1 a, em 12 de agosto de 1993 
Pres i dente o Exm Q Sr. M1n 1s tr o: CHE RUB IM ROSA FILHO 

Às 18:17 ho r as, no Gabinete da Pr e s1dênc1a, foi d 1str1bu i do 
at rav é s do Sistema de Processame nto de Da do s, o seguint e feito: 
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HABEAS CORPUS 
N9 032944-7 /PA 
PACIENTE MOISÉS CONCEIÇÃO SILVA, C1v11, respondendo a Processo 
p' era n te a A u d 1 to ri a d a 8 ii C J M, a 1 e 9 ando c o n s t r a n q i me n to 1 1 e q a 1 Por 
parte do mencionado Juízo, pede a concessão da ordem oara QU& se 
trancada a Ação Penal, determinando a extração de cópias do Processo d 

fim de serem encam in hadas a Just iç a da Cidade de Santarim-PA. 
IMPETRANTE: Or. Ariosvaldo de Góis Costa Homem 
RELAT~R : M1n. GEORGE BELHAM DA MOTTA 
============================ RESUMO GERAL ============================ 
MINISTRO OISTRIBUICÃO 

RELATOR REVISOR 

GEORGE BELHAM DA MOTTA 

T O T A L 

Nada mais havendo, foi 
p1str1bu1ção, e eu, LUIZ MALTA COELHO 
Jud1ciár1a, a subscrevo. 

encerrada a presente 
, 01 retor da 

Bras 11 1 a-DF, 12 de agosto de 1993 

PAUTA Nll 091 

Ten Br19 do Ar GHERUBIM ROSA FILHO 
MINISTRO-PRESIDENTE 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

o 

o 

Ata de 
D1retor1a 

- APELAÇÃO N~ 46.977-D - Relator M1n1stro Antonio Cario& de Nogueira. 
Revisor M1n1stro Everaldo de Oliveira Reis. Advs Drs Edgar Leite dos 
Santo& e lone de Souza Cruz Mesquita. 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIA N9 270, DE 16 DE AGOSTO DE 1993 

resolve: 
O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 

Designar os Subprocuradores-Gerais da República adiante 
indicados, para acompanharem, como representantes do Ministério 
Público Federal, as audiências ordinárias de distribuição dos feitos 
da competência originária e recursa! do superior Tribunal de Justiça, 
da forma seguinte: DELZA CURVEI.LO ROCHA, segunda-feira; YEDDA DE 
LOURDES PEREIRA, quarta-feira;_JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, sexta-feira. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EM 09/08/93 

909008 160-7 
AUTOR 
REU 

909008349-9 
AUTOR 
NEU 
VIT /LES 

91900008 1-1 
AUTOR 
REU 

919000423-0 
AUTOR 
REU 

919001208-9 
AUTOR 
REU 

919001270-4 
AUTOR 
REU 

919001661-0 
AUTOR 

RE I 130990 
TUPI - TRANSPORTES URBANOS PIRATININGA LTDA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

INQ I 521 
MINISTERIO PUBLICO FEDERÁL 
CLAUDIO HUMBERTO ROSA E SILVA 
ROBERTO CARDOSO ALVES 

RE I 131620 
BANCO DO BRASIL S/A 
ANTONIO CARLOS PONS RODRIGUES 

INQ I 527 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
EUCLYDES AFONSO DE MELLO NETO 

RE I 134967 
ALGODOEIRO DONEGA LTDA 
ESTADO DE SAO PAULO 

RE I 135103 
ESTADO DE SAO PAU~O 
! RIDE LEONI 

REI 136178 

919001832-0 

... .. º"- ..... '141-9 

919003030-3 

919003545-3 

919004226-3 

919004886-5 

929005168 -0 

929005962-1 

929009362-5 

929009689-6 

929010024-9 

929010307-8 

929010694-8 

929012231-5 

939000572-8 

939001606-1 

939002121-9 

939005307-2 

939005350-1 

939005365-0 

939005439-7 

939005924-0 

939006337-0 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
REU 

AUTOR 
·REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
RE lJ 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

PAC TE 
REU 
AUTOR 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
REU 
REU 

SEÇÃO 1 

INO / 553 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ARY KARA JOSE 
INQ / 564 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
JORGE TADEU MUDALEN 
ROSELI THOMEU 

!NO I 569 
MINISTERIO PUB(ICO FEDERAL 
JURANDYR DA PAIXAO DE CAMPOS FRE IRE 

ac / 572 
PALMYRO PAULO VERONEZI D"ANDREA 
JURANDYR DA PAIXAO DE CAMPOS FREIRE 

SE I 4314 
MARIA HELENA VAN HOOGSTRATEN YOUNG 
ENRIOUE ALFREDO YOUNG CASH 

AG / 139.575 
UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 
MAIRA PAIVA ELBERTO VELLA 

SE I 4621 
ANNE INGEGERD SKOLDBERG LUYET 
FRANCOIS JOSEPH LUYET 

ADIN I 454 
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANA 

.HC I 69755 
RAMON MANOEL LEGORBURU MACAYA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
JOSMEYR ALVES DE OLIVEIRA 

INQ I 710 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
GETULIO AFONSO PORTO NEIVA 

RE I 153832 

16149 

HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 
RIBEIRAO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 

LEONOR JOAO CASTANIA 

AG I 147118 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ROMOLO MARTINELLI 

SE I 4748 
EVE LIZ MEDEIROS HAISCH 
JURG PETER HAISCH 

CR I 6282 
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTANCIA DE FRANKFURT 
ANTONIO CARLOS CANTO ROCHA 

INQ I 729 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ROBERTO VALLE ROLLEMBERG 

RE I 160269 
JOSE CARLOS BRUZZI CASTELLO 
UNIAO FEDERAL 

HC / 70153 
JOSE MARTHA FILHO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
HIRAN COUY 

RCL I 438 
ASSOREDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA 
JUIZ DE DIREITO PRESIDENTE DO COLEGIO RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DE PEQUENAS CAUSAS DE COM AVARE 

PET / 737 
PAULO PEREIRA DA SILVA 

NAO INDICADO 

INQ I 724 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
JOSE FALCAO DA SILVA 

AG I 154321 
TANIA DULCE DE CARVALHO VfLLRFORT 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

HC I 70489 
LUIZ FERNANDO MARTINS BONETTE 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO PARANA 
WALZUMIRO MILANI 

AG I 152449 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
MARIO RONCHI 

REU 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO socr •. - IN<i3 
ELIAS FERNANDES DOS SANTOS TOTAL DE PROCESSOS REMET 1 DOS AO S. T. F. : 30 
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RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EH 10/08193 

929000050-3 
AUTOR 
REU 

929003006-2 
AUTOR 
REU 

929009248-3 
AUTOR 
REU 

939000030-0 
AUTOR 
REU 

PAtTE 

939000456-0 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939002987-2 
AUTOR 
REU 

939002990-2 
AUTOR 
REU 

939004109-0 
AUTOR 
REU 
REU 

939004536-3 
AUTOR 
REU 
PAC TE· 

939004578-9 
AUTOR 
REU 

PAtTE 

939004598-3 
AUTOR 
REU 

939004748-0 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939005469-9 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939005484-2 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939005611-0 
PAC TE 
AUTOR 
REU 

939006236-5 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

93900,{>240-3 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939006265-9 
AUTOR 
REU 

939006295-0 
AUTOR 
REU 

IMPTE 

939006333-7 
AUTOR 
REU 

RE I 141630 
COMPANHIA REAL DE HOTEIS 
ESTADO DE SAO PAULO 

RE I 144794 
WELL·s RESTAURANTES S/A 
UNIAO FEDERAL 

INO I 700 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
JULIO JOSE OE CAHPOS 

HC I 69989 
OLGA BRANDAO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO HATO GROSSO DO 
SUL 
VALDECI DE OLIVEIRA HAROUES 

HC I 69984 
EDER EPAMINONDAS 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
EDER EPAMINONDAS 

PET I 696 
CAOHPANHIA REAL DE HOTEIS 
ESTADO DE SAO PAULO 

PET / 695 
WELL·s RESTAURANTES S/A 
ESTADO DE SAO PAULO 

MS I 21663 
EDÂLVA ARAUJO TEIXEIRA 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
PRESIDENTE DA FUNDACAO LEGIAO BRASILEIRA DE 
ASSISTENCIA 

HC I 70319 
PAULO APARECIDO DE OLIVEIRA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS GERIAS 
VICTOR URBANO 

HC I 70341 
PAULO APARECIDO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JURI DA COMARCA DE 
POUSO ALEGRE 

VICTOR URBANO 

AG I 153235 
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
SILVIO ANDRADE OLIVEIRA 

HC I 70362 
ANTONIO EVARISTO DE MORAES FILHO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 
ALVARO PEREIRA DA COSTA 

HC I 70410 
AMERICO LINS DA SILVA LEAL 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA 
AMERICO NOBRE CORDEIRO 

HC I 70445 
JOO FAMILIAR FILHO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 
JORGE LUIZ HAROUES DE SOUZA 

HC I 70442 
WANDERLEY WILLIS DE SOUZA COUTO REIS 
JOAO FAMILIAR FILHO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 

HC I 70424 
JOAO FAMILIAR FILHO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 
ANTONIO CARLOS PINTO DE SOUZA 

HC I 70425 
JOAO FAMILIAR FILHO 

: · TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 
ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA SANTOS 

RCL I 443 
ADELMAN DE BARROS VILLA JUNIOR 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO 
PIAUI 

SSG I 583 
DEPARTAMENTO AUTONOHO DE, ESTRADAS DE RODAGEM 
TRIUBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

RCL I 441 
PAULO CESAR CAVALCANTE FARIAS 
JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DE BRASILIA 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. : 20 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EH 12108193 

89.9000926-0 
AUTOR 

REU 

909006409-5 
AUTOR 
REU 

909007236-1 
AUTOR 
REU 

909007641-7 
AUTOR 
REU 

919005459-8 
AUTOR 
REU 

929000476-2 
AUTOR 
REU 

939000512-4 
AUTOR 
AUTOR 

REU 

939000886-3 
AUTOR 
REU 

939000931-6 
AUTOR 
REU 
AUTOR 

939001739-4 
AUTOR 
REU 

939001896-0 
AUTOR 
AUTOR 
REU 

. 939002176-6 
AUTOR 
REU 

939002560-0 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939003267-9 
AUTOR 
AUTOR 
REU 

939003751-4 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

939004306-5 
AUTOR 
REU 

939004309-3 
AUTOR 
AUTOR 
AUTOR 
REU 

939004472-3 
AUTOR 
REU 

939004483-9 
AUTOR 
AUTOR 
REU 

939004600-9 
AUTOR 
REU 

939004866 -4 
A TOR 
RE: . 

CR I .4990 
: TRIBUNAL DE GRANDE INST. DE CRETEIL REPUBLICA 

DA FRANCESA 

~BTER INFORMACOS SOBRE AS ATIVIDADES; A 
MORALIDADE E S ANTECEDENTES CRIMINAIS DE ELAVIO· 
AERC IO NUNES 

AG I 135391 
MARCO AURELIO NEVES ROBERT! 
REGIS AGOSTINI ENGENHARIA E INDUSTRIA S/A 

AG I 135128 
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 
HARIA JOSE DE ALMEIDA RODRIGUES 

AG I 135680 
ESTADO DE SAO PAULO 
MARIA ELISA BRANDO ESTEFANI 

INO I 535 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ETIVALDO VADAO GOMES 

SE I 4570 
PEDRO LUIZ KATTAH 
IEDA TEIXEIRA KATTAH 

SE I 4769 
JOSE LUIS DIAS DA CRUZ SOBRAL 
HARIA DO ROSARIO SALGADO CASIMIRO DE ALMEIDA DA 
CRUZ SOBRAL 

OS MESMOS 

RE I 160114 
INSTITUTO NACIONAL no SEGURO SOCIAL-INSS 
TEREZINHA DE SOUZA CRUZ 

SE I 4774 
BEATRIZ ANGELICA TIEHANN 

PETER HEINZ WILLMER 

RE I 160168 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
MARIA VILLA 

RE I 160212 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
GERALDA CONCE:CAO DE JESUS 

RE I 161174 
ANTONIO DE OLIVEIRA LORETO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

HC I 70038 
LIAMAR LEAL GONCALVES 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO Rin DE JANEIRO 
RAIMUNDO ALBINO DE OLIVEIRA 

SE I 4817 
VITOR MANUEL GUIMARAES DIAS 
MIRIAH BEATRIZ ZUCCALA 
OS MESHOS 

HC I 70193 
PLINIO DE OLIVEIRA CORREA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO SUL 
ARISTEU BOHRER DREON 

SE I 4732 
GUSTAVO HERRERA GARCIA 
SOCIEDADE COMPANHIA GERAL DE INDUSTRIA GERAL S/A 

SE I 4832 
HENRI THEODO RE :~ TOINE LUDWIG 
VERA LYDIA LUD W1G 
VERA LYDIA SAKIAHA 
OS HESMOS 

HS I 21677 
ESTADO DO PARANA 
ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 
DO PARANA 

SE / 4841 
ELISABETE INES BARBATO 
CURT HAKAN ~AHBERT BERGSTROH 
OS HESMOS 
SE I 4637 
HARIA DAS GRACAS HONNIER DE SOUZA 
ALAIN AN~RE HONNIER 

SE I 4768 
ADRIANA FRANCO 
ARTURO NAVA 


